
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.929.577 - SP (2021/0201709-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: MARCO ANTONIO GOMES  - SP245543 

 FERNANDA AUGUSTA HERNANDES CARRENHO  - 
SP251942 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : ANA ODORIZZI 
ADVOGADO : JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA JUNIOR  - SP241901 
INTERES.  : MARGARETH ROSELY ALMEIDA DA FONTE 
INTERES.  : PAULO EVARISTO DA FONTE 
ADVOGADO : TAKESHI SASAKI  - SP048810 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MIRANDÓPOLIS 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA GALVÃO  - SP260611 

 RAFAELA SANTANA DOS SANTOS  - SP363784 
INTERES.  : ALZIRA DI BERNARDO GALVANI 
INTERES.  : CARLOS ALBERTO TROMBELI 
INTERES.  : FAUEZ SERHAN 
INTERES.  : JOSÉ GALVANI FILHO 
INTERES.  : SUDNÉIA APARECIDA FRANCO SERHAN 
INTERES.  : SUELY CASTANHO DE MACEDO TROMBELI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL. LOTEAMENTO 
IRREGULAR. RESPONSABILIDADE DOS RÉUS: ESTADO E 
MUNICÍPIO. ARTIGO DA LEI N. 6.766/1979. COMANDO 
NORMATIVO INSUFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DELIBERAÇÃO 
COM BASE EM DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES..

I –  Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação civil 
pública contra o Estado, o Município de Mirandópolis e outros particulares 
objetivando, em síntese, a responsabilização pela ausência de regularização de 
parcelamento de solo clandestino, em imóvel por ele indicado, onde existiriam 
aproximadamente 20 edificações habitacionais conhecidas por chácaras ou 
sítios de recreio.

II – A ação foi julgada parcialmente procedente, condenando os 
réus, de forma solidária, a sanar as ilegalidades do parcelamento, com sua 
regularização, bem como a reparem os danos ambientais e pagamento de 
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indenização.
III – Em grau recursal, o Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo manteve a decisão monocrática.
IV – O art. 40 da Lei n. 6.766/1979 não contém comando 

normativo suficiente para amparar a pretensão do Estado de se isentar da 
respectiva responsabilidade, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

V – Ao deliberar sobre a responsabilidade solidária do Estado e da 
Municipalidade, o acórdão recorrido valeu-se de dispositivos constitucionais, 
cujo debate é inviável no âmbito do recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF.

VI – Ainda que se pudesse ultrapassar tais óbices, o entendimento 
a quo acerca da responsabilidade do Estado não destoa da jurisprudência 
desta Corte. Precedentes: AREsp 1678232/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/08/2021; AgInt no AREsp 1255296/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma. DJe 03/09/2018.

VII – Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  A Turma, por 
unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. Brasília (DF), 03 
de maio de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.929.577 - SP (2021/0201709-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação civil pública contra o 

Estado, o Município de Mirandópolis e outros particulares objetivando, em síntese, a 

responsabilização pela ausência de regularização de parcelamento de solo clandestino, em 

imóvel por ele indicado, onde existiriam aproximadamente 20 edificações habitacionais 

conhecidas por chácaras ou sítios de recreio.

A ação foi julgada parcialmente procedente, condenando os réus, de forma 

solidária, a sanar as ilegalidades do parcelamento, com sua regularização, bem como a 

reparem os danos ambientais e pagamento de indenização (fls. 430-438).

Em grau recursal, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve a 

decisão, nos termos assim ementados (fl. 512):

AÇÃO CIVIL PÚBLICA — Irregularidade no parcelamento do solo — 
Omissão do Estado e do Município em fiscalizar a coisa pública — Responsabilidade 
solidária pela regularização da área.

Sentença mantida. Recurso conhecido em parte e, nesta, não provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 537-541).

A Fazenda Pública do Estado de São Paulo interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal alegando violação do art. 40 da Lei n. 

6.766/1979, pois a situação, na qual o ilícito é imputável aos particulares, se enquadra na 

poder de polícia municipal em sua ausência de fiscalização, e não estadual.

Não foram apresentadas contrarrazões e o recurso não foi admitido pelo 

Tribunal de origem (fls. 561-562), ensejando a interposição do presente agravo.
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O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

586-604).

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.929.577 - SP (2021/0201709-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Considerando que o Estado agravante impugnou a fundamentação apresentada 

na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, passo 

ao exame do recurso especial.

De início duas são as situações que levam a que o recurso não seja conhecido 

nesta instância especial.

A primeira está relacionada com o fato de que o apontado artigo da Lei do 

Parcelamento do Solo Urbano não contém comando normativo suficiente a amparar a 

pretensão deduzida e, consequentemente, afastar a responsabilidade do Estado. A propósito, 

confiram-se seus termos:

Art. 40. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, se 
desatendida pelo loteador a notificação, poderá regularizar loteamento ou 
desmembramento não autorizado ou executado sem observância das determinações 
do ato administrativo de licença, para evitar lesão aos seus padrões de 
desenvolvimento urbano e na defesa dos direitos dos adquirentes de lotes.

Nesse panorama, incide o óbice constante na Súmula n. 284/STF, conforme 

precedentes desta Corte de Justiça:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ARTS. 109 E 110 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

[...]
V - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 

recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

VI - Prejudicada a análise da alegada divergência jurisprudencial, quando 
não ultrapassado óbice sumular aplicado por ocasião do exame do recurso especial 
pela alínea a do permissivo constitucional.

[...]
VIII - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1936814/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 27/10/2021.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO 
INDEVIDO. SÚMULA 436 DO STJ. INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. NULIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. LEI 
LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. EXAME. INVIABILIDADE.

1. Inaplicável o enunciado da Súmula 436 do STJ para fixação do termo 
inicial do prazo prescricional, pois o crédito tributário, cuja exigibilidade se questiona, 
não decorre de imposto oferecido à tributação por meio de declaração de débito do 
contribuinte e não pago, mas de imposto indevidamente compensado mediante 
creditamento escritural.

[...]
4. O invocado art. 28, II, da Lei n. 8.906/1994 não tem comando 

normativo apto à postulada declaração de nulidade do processo administrativo fiscal, 
dado que a vedação nele contida destina-se ao exercício da advocacia e não à 
composição do tribunal administrativo, a qual deve seguir o disposto na lei estadual 
de regência. Incidência da Súmula 284 do STF.

5. A pretensão recursal voltada contra a parte do acórdão recorrido que 
permitiu a incidência de juros de mora sobre a multa com base na lei local (art. 96 da 
Lei n. 6.374/1989), cuja validade é questionada em face de lei federal (art. 161 do 
CTN), revela-se de índole constitucional (art. 102, III, "d", da CF/1988) e, por isso, 
insuscetível de apreciação pela via do recurso especial.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1288853/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 19/10/2021.)

O outro óbice relacionado ao conhecimento do recurso está no fato de que o 

acórdão recorrido inicialmente deliberou sobre a responsabilidade tanto do Estado quanto do 
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Município diante de dispositivos constitucionais (fl. 515), o que impede a discussão no âmbito 

do recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

E ainda que se pudesse ultrapassar tais óbices, o fato é que o  entendimento 

prestigiado pelo acórdão recorrido, acerca da responsabilidade do Estado, in casu, não 

destoa da jurisprudência desta Corte em casos análogos.

A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO IRREGULAR. ÁREA DE MANANCIAIS. 
DEVER DE FISCALIZAÇÃO DO ESTADO. OMISSÃO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA E SOLIDÁRIA DOS POLUIDORES DIRETOS E INDIRETOS. 
REEXAME DOS ELEMENTOS DE COGNIÇÃO DOS AUTOS. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
LOTEAMENTO. REGULARIZAÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.766/1979. ESTATUTO 
DA CIDADE. DEVER MUNICIPAL. LIMITAÇÃO ÀS OBRAS ESSENCIAIS.

1. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 
do Estado de São Paulo, com pedido de antecipação de tutela, contra o Município de 
São Paulo, Estado de São Paulo, Gilberto Augusto Camargo, espólio de Joaquim 
Augusto Lacerda Camargo, espólio de Olavo Lacerda de Camargo Júnior, Celso 
Mathias da Silva, Aloysio Duarte da Silva, Evelyn Buttner Ribeiro e Telepatch - 
Sistemas de Comunicações Ltda.

2. O Ministério Público Estadual alega que a área denominada "Sítio 
Eldorado" ou "Irmãos Camargo", foi invadida irregularmente, com ocupações em 
áreas de risco e em áreas públicas decorrentes de loteamentos clandestinos e 
invasões.

3. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido para: (a) condenar 
os réus proprietários dos lotes ao ressarcimento dos danos ambientais e urbanísticos 
a serem apurados em liquidação de sentença; e, (b) confirmar a liminar concedida e 
condenar o Município e o Estado de São Paulo na regularização da área nos termos 
em que já vem sendo realizado, mormente no que concerne à inclusão da área no 
Programa de Recuperação de Interesse Social - PRIS.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
4. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem, confirmando a 

sentença, lançou os seguintes fundamentos: "Também não assiste razão ao Estado de 
São Paulo, que busca a declaração de sua ilegitimidade passiva nos autos e ausência 
de responsabilidade pelos danos ambientais causados. Isto porque, conforme a 
orientação do C. Superior Tribunal de Justiça, a leitura sistemática do art. 13 da Lei 
nº 6.766/1979, que determina o exame e anuência prévia dos Estados para a 
aprovação pelos Municípios de loteamentos quando localizados em áreas de interesse 
especial, tais como as de proteção de mananciais, e do art. 225 da Constituição 
Federal, que impõe ao Poder Público o dever de defender e preservar o meio 
ambiente, assegurando a todos um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
permite concluir a necessidade de o Estado interferir, repressiva ou preventivamente, 
quando o loteamento for edificado em áreas tidas como de interesse especial: (...) 
Sendo assim, em se tratando de área de proteção de mananciais, tem-se o dever do 
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Estado de São Paulo atuar em conjunto com a Municipalidade ré para a regularização 
da ocupação da área e garantia da preservação do meio ambiente afetado pelo 
loteamento clandestino instalado pelos réus particulares".

5. Nos termos da jurisprudência do STJ, da interpretação sistemática dos 
arts. 13 da Lei 6.766/1979 e 225 da CF/1988 extrai-se necessidade de o Estado 
interferir, repressiva ou preventivamente, quando o loteamento for edificado em 
áreas tidas como de interesse especial, tais como as de proteção aos mananciais.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o ente 
federado tem o dever de fiscalizar e preservar o meio ambiente e combater a poluição 
(Constituição Federal, art. 23, VI, e art. 3º da Lei 6.938/1981), podendo sua omissão 
ser interpretada como causa indireta do dano (poluidor indireto), o que enseja sua 
responsabilidade objetiva. Precedentes: AgRg no REsp 1.286.142/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/2/2013; AgRg no Ag 
822.764/MG, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 2/8/2007; REsp 
604.725/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 22/8/2005.

7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 8. Cumpre ressaltar que 
a referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

9. Tendo a Corte de origem, à luz dos elementos fático-probatórios dos 
autos, consignado que o Estado de São Paulo, ora recorrente, falhou no dever de 
prestação do serviço público ao incorrer em omissão, rever tal entendimento 
demanda reexame dos elementos de cognição dos autos, o que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

10. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

[...]
CONCLUSÃO 
16. Agravos conhecidos para se negar provimento aos Recursos Especiais.
(AREsp 1678232/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/04/2021, DJe 16/08/2021)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO 
IRREGULAR. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL 
E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. RESPONSABILIDADE DO ESTADO 
DE FISCALIZAR E REGULARIZAR LOTEAMENTO IRREGULAR. ACÓRDÃO DE 
2º GRAU QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA OMISSÃO 
DO ENTE ESTATAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 19/03/2018, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. 

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
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que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.

III. Existindo fundamento de índole constitucional, suficiente para a 
manutenção do acórdão recorrido, cabia à parte recorrente a interposição do 
imprescindível Recurso Extraordinário, de modo a desconstituí-lo. Ausente essa 
providência, o conhecimento do Especial esbarra no óbice da Súmula 126/STJ, 
segundo a qual "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta-se em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário". Precedentes do STJ. 

IV. Ademais, o acórdão recorrido concluiu, à luz da prova dos autos, que 
"o irregular fracionamento do terreno, sua ocupação desordenada, com degradação 
de área de proteção de mananciais é manifestamente irregular" e que houve 
negligência do Estado agravante na devida fiscalização, devendo aplicar-se a regra do 
art. 13 da Lei do Parcelamento do Solo Urbano, em consonância com os dispositivos 
da Constituição Federal. Concluiu, ainda, é o "dever da Municipalidade e do Estado 
trabalhar na organização do território urbano e impedir a ocupação e degradação das 
áreas de mananciais", devendo, portanto, ser condenados à regularização do 
loteamento e, juntamente com o loteador à reparação dos danos ambientais. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1255296/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 03/09/2018.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO 
IRREGULAR EM ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO. ARTIGO DE LEI TIDO POR VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO 
E QUE NÃO TEM FORÇA NORMATIVA PARA INFIRMAR O ACÓRDÃO A 
QUO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E N. 284 DO STF.

1. O recurso especial que se quer admitido foi interposto contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que reconheceu a 
responsabilidade do Estado de São Paulo quanto à preservação de áreas de 
mananciais em que situado loteamento imobiliário. Alega-se violação do artigo 40 da 
Lei n. 6.766/1979, por se entender que somente o Município tem competência para 
aprovar, fiscalizar e regularizar o parcelamento do solo urbano realizado por meio de 
loteamento.

2. No que se refere à pretensão relacionado ao art. 40 da Lei do 
Parcelamento do Solo Urbano, verifica-se que o Tribunal de origem não utilizou 
desse dispositivo para o fim de solucionar a controvérsia que lhe foi submetida, 
embora a ele tenha feito menção no julgamento dos aclaratórios. A responsabilidade 
do Estado não foi constatada em razão do loteamento em si, mas em razão de seu 
dever de proteção da área em que realizado. A propósito, anota-se que o acórdão 
recorrido decidiu que "a responsabilidade do Estado decorre da natureza da área, qual 
seja área de proteção ambiental".

4. Nessa linha, além de não se observar o devido prequestionamento da tese 
relacionada ao art. 40 da Lei n. 6.766/1979 (Súmula n. 211 do STJ), nota-se que 
esse dispositivo legal não teria força normativa suficiente para ensejar a reforma do 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, de tal sorte que há também o óbice 
contido na Súmula n. 284 do STF.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1406116/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 13/04/2012.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2021/0201709-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.929.577 / 
SP

Números Origem:  0005265-60.2015.8.26.0356  00052656020158260356  52656020158260356

PAUTA: 03/05/2022 JULGADO: 03/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARCO ANTONIO GOMES  - SP245543 

 FERNANDA AUGUSTA HERNANDES CARRENHO  - SP251942 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : ANA ODORIZZI 
ADVOGADO : JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA JUNIOR  - SP241901 
INTERES.  : MARGARETH ROSELY ALMEIDA DA FONTE 
INTERES.  : PAULO EVARISTO DA FONTE 
ADVOGADO : TAKESHI SASAKI  - SP048810 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MIRANDÓPOLIS 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA GALVÃO  - SP260611 

 RAFAELA SANTANA DOS SANTOS  - SP363784 
INTERES.  : ALZIRA DI BERNARDO GALVANI 
INTERES.  : CARLOS ALBERTO TROMBELI 
INTERES.  : FAUEZ SERHAN 
INTERES.  : JOSÉ GALVANI FILHO 
INTERES.  : SUDNÉIA APARECIDA FRANCO SERHAN 
INTERES.  : SUELY CASTANHO DE MACEDO TROMBELI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Ordem 
Urbanística - Parcelamento do Solo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 
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nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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